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LEI Nº 11.526, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007

Fixa a remuneração dos cargos e funções
comissionadas da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional;
revoga dispositivos das Leis ns. 10.470,
de 25 de junho de 2002, 10.667, de 14 de
maio de 2003, 9.650, de 27 de maio de
1998, 11.344, de 8 de setembro de 2006,
11.355, de 19 de outubro de 2006, 8.216,
de 13 de agosto de 1991, 8.168, de 16 de
janeiro de 1991, 10.609, de 20 de
dezembro de 2002, 9.030, de 13 de abril
de 1995, 10.233, de 5 de junho de 2001,
9.986, de 18 de julho de 2000, 10.869,
de 13 de maio de 2004, 8.460, de 17 de
setembro de 1992, e 10.871, de 20 de
maio de 2004, e da Medida Provisória nº
2.229-43, de 6 de setembro de 2001; e dá
outras providências.

.............................................................................................................................................

Art. 3º O valor da remuneração das Funções Comissionadas Técnicas, de
que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, das Gratificações
Temporárias SIPAM - GTS, criadas pela Lei nº 10.667, de 14 de maio de 2003, das
Funções Comissionadas do INSS, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de
2006, das Funções Comissionadas do Banco Central-FCBC, de que trata a Lei nº 9.650,
de 27 de maio de 1998, da Gratificação por Serviço Extraordinário, de que trata o
Decreto-Lei nº 969, de 21 de dezembro de 1938, e dos Cargos Comissionados Técnicos
das Agências Reguladoras - CCT passa a ser o constante do Anexo II desta Lei.

Parágrafo único. O servidor investido nas Funções Comissionadas Técnicas
poderá optar por uma das remunerações a seguir discriminadas:

I - a remuneração do valor unitário total da Função Comissionada Técnica,
acrescida dos anuênios;

II - a diferença entre a remuneração total da Função Comissionada Técnica e
a remuneração do cargo efetivo; ou

III - a remuneração do cargo efetivo, acrescida do valor de opção, conforme
estabelece a Tabela a do Anexo II desta Lei.

Art. 4º A remuneração total das Funções Gratificadas de que trata a Lei nº
8.216, de 13 de agosto de 1991, das Gratificações de Representação - GR da Presidência
da República e da Vice-Presidência da República e dos órgãos que a integram, das
Funções Gratificadas das Instituições Federais de Ensino e das Gratificações pela
Representação de Gabinete passa a ser a constante do Anexo III desta Lei.
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ANEXO II

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS, GRATIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS
DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA, FUNÇÕES COMISSIONADAS
DO INSS, FUNÇÕES COMISSIONADAS DO BANCO CENTRAL,
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO E CARGOS
COMISSIONADOS TÉCNICOS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS - FCT

FUNÇÃO COMISSIONADA
TÉCNICA

VALOR UNITÁRIO
(EM REAIS)

VALOR DA OPÇÃO
(EM REAIS)

FCT 1 5.105,50 1.531,65
FCT 2 4.282,17 1.284,66
FCT 3 3.591,61 1.149,31
FCT 4 3.012,42 1.024,22
FCT 5 2.526,62 934,84
FCT 6 2.119,19 847,66
FCT 7 1.777,42 782,06
FCT 8 1.490,79 730,49
FCT 9 1.250,37 687,72
FCT 10 1.048,74 650,22
FCT 11 879,61 615,72
FCT 12 737,77 590,22
FCT 13 618,79 556,91
FCT 14 519,00 519,00
FCT 15 435,31 435,31

b) GRATIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA
AMAZÔNIA - SIPAM-GTS

NÍVEL
VALOR UNITÁRIO

(EM REAIS)
GTS - 3 2.985,67
GTS - 2 2.336,61
GTS - 1 1.947,18

c) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO INSS

NÍVEL
VALOR UNITÁRIO

(EM REAIS)
FCINSS-1 1.186,39
FCINSS-2 1.511,05
FCINSS-3 2.266,58
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d) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO BANCO CENTRAL
DIREÇÃO/ASSESSORAMENTO

CÓDIGO
VALOR UNITÁRIO

(EM REAIS)
FDS-1/FDJ-1 6.265,67
FDE-1/FCA-1 5.314,58
FDE-2/FCA-2 4.092,29
FDT-1/FCA-3 2.922,70
FDO-1/FCA-4 2.313,48

FCA-5 1.028,21
SUPORTE

CÓDIGO VALOR UNITÁRIO
(EM REAIS)

FST-1 706,90
FST-2 514,11
FST-3 385,58

e) GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

DENOMINAÇÃO CÓDIGO
VALOR UNITÁRIO

(EM REAIS)
Coordenador Técnico GSE-1 969,54

Coordenador de Informática GSE-2 969,54
Assistente Técnico GSE-3 519,39

Coordenador de Área GSE-4 727,14
Coordenador de Sub-Área GSE-5 519,39

Agente de Coleta Municipal GSE-6 311,64
Coordenador Administrativo GSE-7 727,14
Assistente Administrativo GSE-8 519,39

f) CARGOS COMISSIONADOS TÉCNICOS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

CCT V 2.043.55
CCT IV 1.493,35
CCT III 899,51
CCT II 792,97
CCT I 702,14
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis da União, das
Autarquias e das Fundações Públicas
Federais.

.............................................................................................................................................

TÍTULO III
 DOS DIREITOS E VANTAGENS

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DAS VANTAGENS

.............................................................................................................................................

Seção II
 Das Gratificações e Adicionais

Subseção I
 Da Retribuição pelo Exercício de Função de Direção, Chefia e Assessoramento

• Subseção I com denominação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997.

Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de
direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza
Especial é devida retribuição pelo seu exercício.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997.
Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em

comissão de que trata o inciso II do art. 9º.
* Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997.
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